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APRESENTAÇÃO


			Cuidado com a vida até a morte!


			Organizado pelos doutores em ciências da saúde Ernani Costa Mendes e Luiz Carlos Fadel de Vasconcellos, o livro Cuidados paliativos: uma questão de direitos humanos, saúde e cidadania contém um texto que nos faz debruçar, do ponto de vista subjetivo, sobre nossa finitude; do ponto de vista político, sobre a letra da lei e a adesão social; do ponto de vista da saúde, sobre a relação dos conceitos com as práticas; e, do ponto de vista profissional, sobre o efeito das práticas. 


			A obra está estruturada em 10 capítulos que, independente da ordem em que se apresentam, focalizam o tema dos cuidados paliativos como um conceito complexo que toma corpo no campo da Saúde a partir da década de 1960, sendo hoje sintetizado pela Organização Mundial da Saúde – OMS (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014) como uma resposta benevolente ao sofrimento e às necessidades das pessoas em estado terminal, protegendo sua vida e a de sua família. Diz a OMS que o humanismo implica o reconhecimento de que o sofrimento é universal e requer resposta também universal, não devendo ser tratado com indiferença ou como um atributo pessoal apenas. 


			Há algumas razões para que o conceito de cuidados paliativos, frequentemente articulado à prática de hospice (hospitalidade) no campo da Saúde, se torne, na atualidade, tão relevante e mais e mais consolidado: a transição epidemiológica em que predominam as doenças crônicas, dentre as quais, a altíssima relevância do câncer; o aumento exponencial do número de idosos e da longevidade acima de 80 anos, cuja aproximação com a morte vem sendo marcada por enfermidades degenerativas; e, pari passu, uma crescente consciência nas sociedades contemporâneas sobre os direitos humanos coletivos e individuais (dos idosos, dos doentes, das pessoas com necessidades especiais, por exemplo). 


			O livro traz um panorama geral sobre cuidados paliativos como direitos humanos e seus marcos jurídicos, éticos, políticos, organizacionais e práticos. E muito importante: num dos últimos capítulos, os autores ouvem os pacientes, os familiares, os profissionais, os gestores e os formuladores de políticas que atuam nessa missão. Este livro se torna, assim, um trabalho encarnado na realidade ainda tão pouco vista, entendida, reivindicada e socializada. Como não poderia deixar de ser, há um privilégio na abordagem dos pacientes de câncer, com os quais boa parte dos autores trabalha. 


			Do ponto de vista epistemológico, duas questões chamam a atenção, numa leitura transversal dos textos. Primeiramente, é impressionante observar a quantidade de oposições utilizadas pelos autores nas mais diferentes abordagens: vida versus morte; cuidado versus tratamento; hospitalização versus hospice; biopolítica versus compaixão; autonomia dos pacientes versus biopoder; eutanásia versus ortotanásia, dentre muitas outras. Frequentemente tais oposições são complementares. Mas elas retratam também um tema em plena construção de identidade, quando é preciso distinguir exatamente de que se está falando e qual o lugar dos conceitos e das práticas que o sustentam! Em segundo lugar, é bom observar quando um tema vai sendo apropriado por uma área maior, a de Saúde, em todos os seus níveis de abrangência. No caso concreto, os requisitos e características de hospice passam a ser parâmetro para o atendimento hospitalar humanizado a doentes terminais. Alguns autores temem por sua banalização na apropriação pela área biomédica, na qual os preceitos e a verticalidade das relações continuam a predominar.


			Parece que o ponto mais forte deste livro – ainda que valorizando toda a reflexão sobre direito e cidadania e regulação, reflexão imprescindível – é quando, ao jogarem luz sobre os cuidados paliativos, os autores iluminam o valor da pessoa e de sua autonomia, seja em que estado for, particularmente no momento mais crucial de sua existência, o de sua morte. Vários autores mostram como, nas sociedades contemporâneas, o tema da autonomia do doente terminal é carregado de controvérsias, em que se emaranham o poder médico de prolongar a vida, frequentemente, por motivos fúteis; as emoções carregadas de apego dos familiares e as crenças, frequentemente religiosas, que turvam o olhar, inclusive da justiça. 


			Por fim, o livro põe foco em dois conceitos fundamentais para o campo da Saúde: humanismo e cuidado. Ao encerrar, comento sobre os dois temas, pela sua importante contribuição para a teoria e a prática da questão focal analisada.  


			Embora seja fundamental e tenha sido tratado muito antes, particularmente pelo feminismo e por programas voltados aos cuidados com crianças, é na década de 1990 que o tema da humanização surgiu forte no Brasil, capitaneado pelo Ministério da Saúde, sob a gestão do saudoso Ministro Adib Jatene. Tornou-se um programa em 1999. Sua legitimidade ganhou novo status quando, em 2000, foi incluído na pauta da 11.ª Conferência Nacional de Saúde. Aos poucos, consolidou-se como uma política de assistência de perspectiva transversal, propondo um amplo conjunto de iniciativas práticas. No entanto, a definição do conceito de humanização nunca ficou muito clara, pois nele se expressa um paradoxo: humanos que tratam de humanos precisam de humanização? Deslandes (2004) produziu um texto importante analisando o discurso ministerial da época, cujas ideias centrais foram: humanização como oposição à objetificação do ser humano e atendimento de qualidade, cujos requisitos são a articulação dos avanços tecnológicos com acolhimento, melhoria das condições de trabalho dos profissionais e investimento no processo de interação e comunicação para ressaltar a dimensão subjetiva e social em todas as práticas de atenção e gestão. Portanto, esse conceito é central nos artigos aqui descritos, que exaltam o que há de mais essencial no ser humano: respeito ao outro, autonomia e cuidado.


			Quanto ao sentido do termo cuidado, este livro o coloca no título e o qualifica como aquela atitude, representação e prática sobre como proporcionar o apoio para os momentos derradeiros da finitude humana. Os autores tratam-no do ponto de vista do direito e das práticas. Mas é preciso frisar aqui a sua essência, apoiando-nos na reflexão do filósofo alemão Martin Heidegger (2008), que se debruçou sobre esse conceito em O Ser e o Tempo. Para o autor, cuidar é a essência do ser humano, pois, diz: “somos uns para os outros”. Segundo Heidegger, o cuidado distingue o humano de outros seres e é estruturante da subjetividade. Apoiado nesse filósofo, Leonardo Boff (2020) corrobora essa forma do cuidador, afirmando que a essência humana não se encontra na inteligência, na liberdade ou na criatividade, mas no cuidado. E ressalta três sentidos do conceito: primeiramente, uma relação amorosa, suave, amigável e protetora para com os enfermos; em segundo lugar, um envolvimento com os doentes, a quem devotamos empatia e vontade de curar; por fim, uma terceira dimensão é a que liga os seres humanos ao planeta Terra. Num sentido mais amplo, o cuidado é visto como um paradigma que confronta com outro paradigma, o da dominação, da mão que agarra e se apropria. Contrariamente, o cuidado é a mão que acaricia e acolhe. E Boff termina sua reflexão falando de quem oferece o cuidado: quem cuida do cuidador? Pois eles também sentem necessidade de ser protegidos e amparados para não sucumbirem ao estresse. 


			Claro que não seria preciso falar sobre humanização e cuidado com o grupo seleto de autores que redigiu o livro. Esta reflexão é para nós, familiares, profissionais, gestores e fazedores de política em relação às pessoas que estão na última parte de seu ciclo de vida. Oferecer cuidados paliativos constitui uma política de grandeza da instituição que os aporta e uma oportunidade inenarrável de quem os executa de se aproximar da essência do ser humano.


			Concluindo, este livro, nos seus mais diferentes matizes e intenções, precisa fazer parte do acervo dos profissionais de saúde, de assistência social e dos familiares que prezam pelo que há de mais belo no ser humano: sua autonomia, sua empatia, sua compaixão, suas grandezas e fraquezas e a coroação da vida com uma boa morte!


			Maria Cecília de Souza Minayo 


			Pesquisadora Emérita da Fiocruz.


			





PREFÁCIO


			Cuidados paliativos: uma questão de direitos humanos, saúde e cidadania


			Mitigar o sofrimento é sempre um objetivo da humanidade, em todas as áreas do conhecimento, tanto na Saúde como na Arte. A vida saudável é a busca incansável da academia e da não academia para minorar o sofrimento humano. 


			No mundo, cerca de 40 milhões de pessoas necessitam de cuidados paliativos. De acordo com a Organização Mundial da Saúde – OMS, uma em cada dez pessoas tem acesso a esses cuidados. Esses dados mostram a desigualdade de acesso e a ausência de serviços para desenvolver a paliação necessária e minorar sofrimentos.


			Ao se aproximarem das fases finais do adoecimento, quando a tecnologia esgota as possibilidades de manutenção da vida e chega o momento de decidir a saída de um ambiente hospitalar, os profissionais de saúde ficam atados e sem perspectivas para garantir cuidados paliativos adequados. Esse é o momento em que diminuir a dor não depende somente de remédios, mas de afeto e aconchego dos familiares e amigos que, ao longo da vida, usufruíram das energias positivas do paciente, e é essa mesma energia que nos momentos finais sufraga a vida ao findar. Esse é o valor da vida que todos que vivem ao lado de um ente querido, na sua fase final, deveriam ter o direito de usufruir.


			No livro de José Saramago Levantado do chão, a descrição literária da humanidade, nas horas finais de João Mau-Tempo, em sua casa, após dois meses de hospital decide por um morrer diferente, uma serenidade ao final. “As noites no hospital passava em claro, ouvia gemidos, gritos de dor, todas as aflições da enfermaria e só adormecia no fim da madrugada. Agora sente o cheiro da sua própria cama, os rumores da rua onde sempre viveu, ouve o rumor da criação com galinhas no poleiro e o galo ao agitar as asas.” A serenidade retorna ao espírito e ameniza a dor.


			O livro problematiza a insuficiência de oferta de serviços para atender as necessidades da população, visto que existe um aumento da incidência de um conjunto de doenças crônico-degenerativas, incluindo o câncer, com relativo abandono das ações de saúde necessárias para os cuidados paliativos.


			O livro trata da humanidade, mas a condução técnica, acadêmica, expressa a grandeza do que é ser paliação em uma sociedade desigual. Coloca definitivamente os cuidados paliativos nas páginas dos direitos humanos.


			Hermano Albuquerque de Castro 


			Diretor da Escola Nacional de Saúde Pública Sergio Arouca/Fundação Oswaldo Cruz.
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INTRODUÇÃO


			O presente livro teve como inspiração a tese de doutorado Cuidados paliativos e câncer: uma questão de direitos humanos, saúde e cidadania1, de Ernani Costa Mendes, orientação de Luiz Carlos Fadel de Vasconcellos e coorientação de Mauro Serapioni. A tese, defendida na Fundação Oswaldo Cruz, em 31 de outubro de 2017, foi fruto do Doutorado Internacional em Direitos Humanos, Saúde Global e Políticas da Vida em convênio com a Escola Nacional de Saúde Pública (ENSP/FIOCRUZ) e o Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra (CES/UC). 


			Certos de que o aporte de conhecimentos sobre tema tão vasto é permanente e dinâmico, inclusive com novas abordagens e distintos olhares, ampliamos sua abrangência convidando 22 (vinte e dois) autores para compartilharem seu objetivo. 


			Buscando valorizar a interface entre os temas do livro (direitos humanos, saúde e cidadania em cuidados paliativos), profissionais, professores, ativistas e pensadores do Brasil e Portugal nos campos da Filosofia, Psicologia, Bioética, Saúde Pública, Medicina, Direito e da prática dos cuidados paliativos aceitaram concorrer para este desafio, a quem já de antemão agradecemos. Mesmo mantendo um foco sobre o câncer e cuidados paliativos, guardando a fonte inspiradora da tese originária, buscamos ultrapassar o campo da Oncologia, que, embora seja muito vasto, não é exclusivo da questão dos cuidados paliativos. Estes, cada vez mais, dizem respeito a outras áreas dos cuidados em saúde, tais como a Pediatria, a Nefrologia, a Terapia Intensiva, a Geriatria, além de formas organizativas dos serviços – hospitalares, de atenção básica, domiciliares etc. 


			Fruto de interseções que buscam articular teoria e prática, reflexão e experiência, buscamos olhar para dentro do campo de ação, de modo a instrumentalizar estudantes e profissionais, instigando-os a sair de suas zonas de conforto sobre o tema. 


			A literatura usual sobre a questão dos cuidados paliativos é predominantemente calcada em três abordagens teóricas. A primeira, hegemônica, é a questão médica, cuja visão monodisciplinar é especialmente baseada na clínica de controle de sintomas. Dor, dispneia, fadiga e demais sintomas incapacitantes são temas recorrentes na literatura. Outras disciplinas, subjugadas pelo poder médico (Enfermagem, Fisioterapia, Psicologia, Nutrição etc.), acompanham essa modalidade de produção de conhecimentos médico-centrados.


			Uma segunda abordagem trata da questão da espiritualidade. Nesta, prepondera o enfrentamento da morte, em que ressaltam questões psicológicas, filosóficas, religiosas e morais, tanto do sujeito do cuidado quanto de seus familiares. Trata-se de uma abordagem complexa com múltiplas e sempre inconclusas reflexões. A subjetividade e o afeto são as hegemonias da vez.  


			A terceira diz respeito ao enfrentamento da morte na perspectiva da bioética. Aqui, surgem as diversas modalidades de escolhas ou seus impedimentos nas formas do morrer. Nesta vertente surgem questões que extrapolam a produção usual de conhecimentos no âmbito acadêmico. Referem-se mais ao cotidiano dinâmico no lidar com a morte, suas sequelas, sofrimentos, alívios, problemas a resolver (questões burocráticas, jurídicas, relacionais etc.). Desafio. Desacompanha-nos uma teoria mais elaborada e a literatura usual pouco aborda esse tema.


			O livro trata mais enfaticamente do cuidado paliativo na perspectiva dos direitos humanos. Ainda são também escassas as referências na literatura corrente, especialmente no Brasil, com esse enfoque. O tema, intensamente atual, em tempos de aumento constante e inexorável da expectativa de vida, está longe de se esgotar. Considerar a dignidade humana dos pacientes, principalmente dos que se encontram em fase avançada da doença, é uma imposição ética das sociedades que primam pela defesa dos direitos humanos. No Brasil, o acesso dos pacientes aos cuidados paliativos, sob esse prisma, é desigual, intempestivo e constitui-se em desconfortante iniquidade de saúde.   


			Em tempos de questionamento político-ideológico da bandeira humanitária dos direitos humanos, em que uma nova ordem conservadora de cultura e costumes grassa em vários países, inclusive no Brasil, a defesa da humanidade em sua perspectiva acolhedora e solidária deve ser cada vez mais enfatizada. 


			Os cuidados paliativos não parecem se coadunar com a abordagem da medicina moderna, cuja sustentação científica, cada vez mais tecnológica e desumanizada, dificulta o acompanhamento e a suavização da jornada de luta, dolorosa e extenuante, percorrida pelos pacientes com diagnóstico de uma doença crônica. Agravam o fato, a progressividade e terminalidade de pacientes que veem seus danos avançarem irremediavelmente, a despeito de todo o esforço terapêutico disponível. 


			É nesse contexto que os cuidados paliativos distinguem-se do modelo biomédico vigente, que, embora com a “melhor das intenções”, promove a medicalização da morte e da obstinação terapêutica, a qualquer custo. Em todo o mundo, essa corrente do modelo biomédico provoca um intenso debate sobre o arbítrio em manter a vida, e de que forma, de pacientes cuja carga de sofrimento exige novas abordagens.


			Um enfrentamento adicional com que se depara o olhar paliativista, além de ser um tributário dos direitos humanos, é a blindagem quase inexpugnável do mercado da doença. As doenças crônicas, especialmente as graves, com destaque para o câncer, sofrem um assédio mercantil do complexo médico-industrial, em que as pessoas trocam a realidade da miséria pela possibilidade da cura. Desse modo, os cuidados paliativos, por serem, muitas vezes, considerados não resolutivos e tidos como supérfluos, deixam de ser ação terapêutica alternativa, mesmo sendo mais coerente com a face humana de reconhecimento da finitude da vida. 


			Os inúmeros desafios impostos ao complexo saúde-doença, no mundo atual, inclusive pelo alongamento da longevidade, evidenciam que um contingente maior e crescente de pessoas precisará de cuidados paliativos nas redes de atenção à saúde. 


			A motivação deste livro foi refletir sobre as diversas interfaces dos cuidados paliativos na perspectiva política e, sempre, sob a ótica dos direitos humanos. 


			





Capítulo 1


			Cuidados Paliativos: uma questão de Direitos Humanos 


			Ernani Costa Mendes


			Doutor em Ciências da Saúde ENSP/Fiocruz. Fisioterapeuta Inca/HCIV.


			Luiz Carlos Fadel de Vasconcellos


			Médico do Ministério da Saúde. Pesquisador do Departamento de Direitos Humanos, Saúde e Diversidade Cultural ENSP/Fiocruz.


			Introdução


			A história do discurso de direitos humanos em relação aos cuidados paliativos teve início com Margaret Somerville, em 1982, na Universidade Mc Gill, no Canadá. Somerville, proeminente estudiosa do direito médico, começou a se preocupar com a dor e o sofrimento dos pacientes terminais. Seus estudos e o seu ativismo entrariam para a história como precursores de um movimento mundial em defesa dos cuidados paliativos como direito humano. No mundo, os Estados, as entidades representativas, os movimentos de ativistas e até a Igreja Católica vêm reproduzindo e defendendo esse direito (BRENNAN; GWYTHER; HARDING, 2008). 


			O capítulo trata da interseção entre direitos humanos, saúde e cidadania em cuidados paliativos na perspectiva de uma ética da vida e da morte digna, apontando caminhos para consolidação do acesso aos cuidados paliativos pela via da normatização do Estado de Direito.


			1. Anunciações


			Os cuidados paliativos hoje são mandatórios na área da Saúde. Mediante as transições que a humanidade vem atravessando, especialmente nas últimas décadas, com o prolongamento da vida, esses cuidados passaram a ser impulsionados por normas e incentivos para a sua inclusão nas políticas de saúde. É exponencial o aumento do número de pessoas (crianças e adultos) com doenças crônicas que limitam a vida e, portanto, que precisam, ou precisarão, de cuidados especializados capazes de responder às suas particularidades de incurabilidade e terminalidade.


			Os cuidados paliativos incorporam a arte e o ethos do cuidar, ou seja, a relação do ser com a natureza e sua conduta perante o lugar ocupado pelo homem e suas necessidades de zelo, respeito, compaixão dele para com os outros e dos outros para com ele. Todos no mesmo barco. Do profissional de saúde espera-se no mínimo isso. E cuidados paliativos dependem, em primeira e última instância, dos profissionais de saúde. Não só deles, mas principalmente daqueles em que as bases da fraternidade, solidariedade, alteridade e respeito à autonomia tornam-se imperiosos.


			É nesse sentido que os cuidados paliativos situam-se numa concepção abrangida no lastro do direito humano. Esse caráter humanitário, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), pode ser definido  


			[...] como a resposta benevolente ao sofrimento e às necessidades dos outros. O humanitarismo implica o reconhecimento de que o sofrimento é universal e requer uma resposta, que o sofrimento não pode ser tratado com indiferença. O humanitarismo implica respeito pela dignidade humana, ajudando e protegendo os outros, independentemente de quem são ou o que fizeram. Implica proteger a vida e a saúde não apenas responder a desastres e doenças, mas também prevenindo-os (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018, p. 5).


			Ainda, segundo a OMS/WHO, o mundo vem enfrentando emergências e crises humanitárias que são eventos de grande escala e que podem resultar no colapso dos sistemas de saúde e das sociedades. Deslocamentos forçados de pessoas, mortes repentinas e violentas e outras situações de grande magnitude implicam razões éticas, sociais e espirituais que situam os cuidados paliativos como vanguarda nos cuidados integrados em resposta às doenças, emergências e crises humanitárias que redundam no sofrimento humano.


			Podemos considerar como sobreposições significativas nos princípios e na missão dos cuidados paliativos e humanitários: alívio do sofrimento; respeito à dignidade de todas as pessoas; apoio às necessidades básicas; e acompanhamento durante os momentos mais difíceis (WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2018). 


			O cenário mundial é preocupante. Dentro de uma perspectiva coletiva e igualitária, o cuidado humano é uma plataforma possível para o acolhimento de todas as pessoas vulneradas pelas doenças, crises e emergências humanitárias, cujo melhor adjetivo do cuidado é o termo paliativo. 


			No mundo, cerca de 40 milhões de pessoas necessitam de cuidados paliativos, sendo que apenas 14% dessa população tem acesso a esse tipo de cuidado (WORDWIDE PALLIATIVE CARE ALIANCE; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 2014, p. 14-15). Diante dessa realidade, a OMS/WHO vem se posicionando e orientando os governos dos Estados membros a buscarem soluções para a sua implementação em todos os sistemas de atenção à saúde. Hoje, no mundo, os cuidados paliativos são considerados como uma obrigação legal que os Estados devem oferecer à população e são defendidos em várias cartas ou convenções de direitos humanos. 


			Para garantia desse direito humano fundamental, a comunidade internacional vem publicando um conjunto de importantes documentos, tais como a The Cape Town Declaration (WHO, 2002), Korea Declaration (WPCA, 2005), Budapest Commitments, (EAPC; IAHPC; WPCA, 2007), Joint Declaration (IAHPC; WPCA, 2009), Morphine Manifesto (PALLIUM INDIA, 2010), Resolution -Access to Adequate Pain Treatment (WMA, 2011) e a Carta de Praga (EAPC; IAHPC; WPCA, 2012) (CAPELAS; COELHO, 2014; LIMA, 2013) (MENDES, 2017, p. 90).


			A Comissão Lancet de Cuidados Paliativos e Alívio da Dor publicou em março de 2018 o artigo “The Lancet Commission on Palliative Care and Pain Relief – findings, recommendations, and future Direction” (KNAUL et al., 2019), no qual assevera que o ônus do sofrimento grave relacionado à saúde é enorme e poderia, em grande parte, ser atenuado com cuidados paliativos. Knaul et al. continuam afirmando


			[...] HIV e câncer constituem as maiores experiências de sofrimento relacionadas à saúde das pessoas. O câncer é emblemático quanto à necessidade de alívio da dor e de cuidados paliativos (tanto para os que curam quanto para os incuráveis) e deve buscar respostas nas políticas sistêmicas e na reivindicação de direitos2 (KNAUL et al., 2019, p. 5).


			A violação ao direito da pessoa nessa temática a impede de exercer sua plena cidadania! Partindo da compreensão de que o direito fundamental à saúde é um direito humano constitucionalizado, conforme Benacchio (2012), que o Estado é obrigado a prestar, a não prestação dos cuidados paliativos poderia ensejar uma desobediência aos tratados internacionais de direitos humanos. E isso jamais deveria acontecer, uma vez que a tutela e a promoção dos direitos fundamentais compõem a lógica e a principiologia própria dos direitos humanos: “O ser humano é um ser essencialmente moral, dotado de unicidade existencial e dignidade como um valor intrínseco à condição humana” (PIOVESAN, 2009, p. 5).


			A iniquidade de acesso ao cuidado paliativo no mundo é acentuada em países onde o nível de provisão do cuidado em saúde é considerado incipiente, isolado e desarticulado. Consuma-se como uma violação de direito – falta de assistência paliativa para o manejo e controle de sintomas de doenças que cursam para a incurabilidade. Encena e engendra uma perversidade imposta ao ser humano vulnerado por uma doença que expõe a aniquilação da pessoa. A terminalidade e o seu sofrimento sem o cuidado paliativo destroçam a dignidade do ser humano e sua humanidade.


			A discussão sobre direitos humanos e cuidados paliativos extrapola a esfera do campo da Saúde e alerta a sociedade civil para um debate sobre a qualidade de vida e de morte de pessoas gravemente enfermas. A inviolabilidade, incomparabilidade e inalienabilidade da vida pressupõem o princípio da dignidade humana na valorização e na garantia do direito de “bem viver” e “morrer digno”. Palavras difíceis para falar do que gostaríamos de sentir na hora do sofrimento terminal a que todos estamos sujeitos.  


			A categoria do “bem viver” entrou nas constituições da Bolívia e do Equador (WILHELMI, 2013) como objetivo social a ser perseguido pelo Estado e por toda a sociedade. Visa a uma ética da suficiência para toda a comunidade, e não apenas para o indivíduo. E o morrer digno é um desejo e um direito que toda sociedade deve perseguir para o coroamento de uma vida que se suponha digna. 


			Precisamos pensar e repensar o nosso viver e pensar e repensar o nosso morrer! [...] O morrer digno, a “boa morte”, é uma questão que extrapola a área da saúde – os profissionais e as instituições de saúde não conseguirão dar conta de toda essa complexidade –, precisaremos pactuar uma ordem social onde as pessoas gravemente enfermas, idosas ou crianças, possam ser humanamente cuidadas, e que esse trabalho possa ser reconhecido como um imperioso e honrado trabalho, e que as pessoas possam no fim de suas vidas serem respeitadas como Humanos que contribuíram com os seus trabalhos, quaisquer que tenham sidos, para a construção de materialidades e espiritualidades, que são fundamentais para a manutenção da condição da vida (MENDES, 2019a, s/p).


			Na esteira dos direitos humanos, contempla-se a dignidade humana, que constitui o mínimo ético irredutível, como valor intrínseco à condição humana. Nesse sentido, a vida se consagra como um direito universal, porém deve ser sempre legitimada em situação que favoreça a sua dignidade e qualidade. O princípio da dignidade humana é tutelado na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 1.º (inciso III), constituindo-se em cláusula pétrea, não podendo ser abolido, suprimido ou ignorado (BRASIL, 1988). A afirmação e a efetivação dos direitos humanos são imprescindíveis para os processos democráticos e para a consolidação da cidadania e consequente sustentação da vida plena.


			Um corolário dessa efetivação da defesa e proteção da vida na contemporaneidade é a bioética, que “por seu caráter interdisciplinar dialoga e se aproxima dos Direitos Humanos, em temas como dignidade, autonomia, equidade, respeito à cultura, responsabilidade ambiental e social, vulnerabilidades humanas, cuidado e humanização entre outros” (OLIVEIRA, 2011, p. 19).



OEBPS/Fonts/Lato-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.otf


OEBPS/Images/ernani.jpg
CUIDADOS
PALIATIVOS

/ Uma questdo de direitos
/ humanos, saide e cidadania

Ernani Costa Mendes e
Luiz Carlos Fadel de
Vasconcellos (org.)





OEBPS/Images/imagem1.jpg
CUIDADOS PALIATIVOS
UMA QUESTAO DE DIREITOS HUMANOS, SAUDE E CIDADANIA





OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Bold.ttf


OEBPS/Images/LogoNovaPreta.png









OEBPS/Fonts/Calibri.TTF


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/PlayfairDisplay-BoldItalic.ttf



OEBPS/Images/imagem2.jpg
Ernani Costa Mendes
Luiz Carlos Fadel de Vasconcellos
(org)

CUIDADOS PALIATIVOS
UMA QUESTAO DE DIREITOS HUMANOS, SAUDE E CIDADANIA






